
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.511 - SC (2011/0278083-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CLARICE ACIRIA DREISSIG STRAPASSON 
AGRAVADO : PEDRO LUIZ STRAPASSON 
ADVOGADO : RODRIGO MASSAROLLO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
RECORRIDA EM MANIFESTO CONFRONTO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DE TRIBUNAL SUPERIOR. CRIME 
HEDIONDO. FIXAÇÃO DE REGIME DIVERSO DO INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. § 1º DO ARTIGO 2º DA LEI 8.072/90 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO STF NO HC 111.840/ES. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA NEGADA EM RAZÃO DA VEDAÇÃO 
LEGAL. ÓBICE SUPERADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao parágrafo 1º-A do artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de dar 
provimento ao recurso especial quando a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com jurisprudência dominante de Tribunal Superior. 
2. Consolidou-se no Excelso Pretório, bem como neste Superior Tribunal de 
Justiça, o entendimento de que nas condenações por crimes hediondos ou 
equiparados não há falar em obrigatoriedade de imposição do regime 
inicialmente fechado.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 97.256/RS, 
declarou a inconstitucionalidade do dispositivo da Lei nº 11.343/2006 que veda 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos para os 
condenados por tráfico de drogas, o que resultou na edição da Resolução n.º 
05/2012, do Senado Federal. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A SextaTurma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 05 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.511 - SC (2011/0278083-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : CLARICE ACIRIA DREISSIG STRAPASSON 
AGRAVADO : PEDRO LUIZ STRAPASSON 
ADVOGADO : RODRIGO MASSAROLLO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, contra decisão da minha lavra que deu parcial provimento aos recursos especiais 

para que, afastado o óbice da vedação legal, o Tribunal de origem, analisando o caso concreto, 

avalie a possibilidade de modificação do regime inicial de cumprimento de pena e de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Alega a agravante violação do princípio da colegialidade ao argumento de que 

não está pacificada neste Superior Tribunal de Justiça a orientação adotada pela decisão ora 

impugnada.

Sustenta, outrossim, que não foi objeto de irresignação qualquer matéria 

referente ao artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, o que impediria sua análise por esta Corte 

Superior de Justiça.

Além disso, aduz que as questões referentes ao regime inicial de cumprimento 

da pena e de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em havendo 

necessidade de análise da situação concreta, são da competência do Juiz de primeiro grau.

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.293.511 - SC (2011/0278083-5)
  

EMENTA
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
RECORRIDA EM MANIFESTO CONFRONTO COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DE TRIBUNAL SUPERIOR. CRIME 
HEDIONDO. FIXAÇÃO DE REGIME DIVERSO DO INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE. § 1º DO ARTIGO 2º DA LEI 8.072/90 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO STF NO HC 111.840/ES. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA NEGADA EM RAZÃO DA VEDAÇÃO 
LEGAL. ÓBICE SUPERADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. Não há falar em ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao parágrafo 1º-A do artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de dar 
provimento ao recurso especial quando a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com jurisprudência dominante de Tribunal Superior. 
2. Consolidou-se no Excelso Pretório, bem como neste Superior Tribunal de 
Justiça, o entendimento de que nas condenações por crimes hediondos ou 
equiparados não há falar em obrigatoriedade de imposição do regime 
inicialmente fechado.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 97.256/RS, 
declarou a inconstitucionalidade do dispositivo da Lei nº 11.343/2006 que veda 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos para os 
condenados por tráfico de drogas, o que resultou na edição da Resolução n.º 
05/2012, do Senado Federal. 
4. Agravo regimental improvido.

  

  
    VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De início, não há falar em violação ao princípio da colegialidade uma vez que a 

decisão monocrática foi proferida com fundamento no parágrafo 1º-A do artigo 557 do Código 

de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de dar provimento ao recurso 

quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante de Tribunal Superior. 

Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente deste Superior Tribunal de 

Justiça:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. ART. 557, § 1º-A, DO 
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CPC C/C ART. 3º DO CPP. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM 
JULGAMENTO COLEGIADO. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO RETROATIVA. COMBINAÇÃO DE 
LEIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 291/STF. NÃO 
INCIDÊNCIA.

I. O provimento do Recurso Especial, de forma monocrática, está 
previsto no art. 557, § 1º-A, do CPC c/c art. 3º do CPP, sendo possibilitado 
quando a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou 
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Superior. De outra parte, a apreciação das questões expendidas no Recurso 
Especial, quando do julgamento colegiado do Agravo Regimental, torna 
superada a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "É vedado ao Juiz, diante 
de conflito aparente de normas, apenas aplicar os aspectos benéficos de 
uma e de outra lei, utilizando-se a pena mínima prevista na Lei n.º 6.368/76 
com a minorante prevista na nova Lei de Drogas, sob pena de 
transmudar-se em legislador ordinário, criando lei nova" (STJ, REsp 
1.117.068/PR, representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do 
CPC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 
08/06/2012).

III. Não se aplica o verbete sumular 291/STF quando o Recurso 
Especial é interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal.

IV. A análise acerca da incidência do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 
ao delito de tráfico de drogas, cometido na vigência da Lei 6.368/76, não 
exige o revolvimento do material fático-probatório. Afasta-se, portanto, o 
enunciado sumular 7/STJ.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1067208/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 12/08/2013)

No que se refere à questão da admissibilidade do recurso especial, da leitura 

das razões recursais verifica-se que, não obstante o recorrente não tenha indicado violação do  

artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, apontou divergência jurisprudencial com precedentes de 

Corte diversas sobre a questão referente à possibilidade de fixação de regime inicial diverso 

do fechado, bem como no que se refere à substituição da pena. Ainda que assim não fosse, 

tendo sido demonstrada a ocorrência de evidente constrangimento ilegal, seria caso inclusive 

de se conceder a ordem de ofício.

No mérito, consoante assentado na decisão agravada, consolidou-se no 

Excelso Pretório, bem como neste Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que nas 

condenações por crimes hediondos ou equiparados não há falar em obrigatoriedade de 

imposição do regime inicialmente fechado.

Com efeito, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, em 

sessão extraordinária realizada no dia 27 de junho de 2012, por ocasião do julgamento do HC 

nº 111.840/ES, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 2º da Lei nº 
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8.072/90, com redação dada pela Lei nº 11.464/07. Confira-se:

"Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado 
durante a vigência da Lei nº 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de reclusão. 
Obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90. 
Ofensa à garantia constitucional da individualização da pena (inciso XLVI 
do art. 5º da CF/88). Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3º, c/c o 
art. 59). Possibilidade de fixação, no caso em exame, do regime semiaberto 
para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. Ordem 
concedida.

1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência da 
Lei n.º 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da imposição do regime 
inicialmente fechado aos crimes hediondos e assemelhados.

2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará a 
individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo modo, os 
critérios para a fixação do regime prisional inicial devem-se harmonizar 
com as garantias constitucionais, sendo necessário exigir-se sempre a 
fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime hediondo ou 
equiparado.

3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 
pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas 
favoráveis, o regime prisional, à luz do art. 33, § 2º, alínea b, deve ser o 
semiaberto.

4. Tais circunstâncias não elidem a possibilidade de o magistrado, em 
eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, vir a 
estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em razão de 
elementos concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade 
de maior rigor da medida privativa de liberdade do indivíduo, nos termos do 
§ 3º do art. 33, c/c o art. 59, do Código Penal.

5. Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 
1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, com a redação dada pela Lei n.º 
11.464/07, o qual determina que "a pena por crime previsto neste artigo 
será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração incidental de 

inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do 
regime fechado para início do cumprimento de pena decorrente da 
condenação por crime hediondo ou equiparado." (HC n.º 111.840/ES; 
Relator(a): Ministro Dias Toffoli; Julgamento: 27/06/2012; Tribunal Pleno)

Saliente-se, por oportuno, que já não era outro o entendimento da Sexta Turma 

desta Corte, que adotara o posicionamento de que, ante o quantum de pena aplicado, é 

possível a fixação do regime semiaberto ou o aberto para o início do cumprimento da 

reprimenda reclusiva, em conformidade com o previsto no art. 33 do Código Penal (HC n.º 

118.776/MG, da relatoria do Ministro Nilson Naves, julgado em 18.3.2010).

Nesse sentido, confiram-se recentes precedentes das duas Turmas da 

Terceira Seção desta Corte de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL PENAL E PENAL. LEI DE 
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DROGAS. TESE DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
INVIABILIDADE DO EXAME NA VIA DO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 07/STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 
4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. FIXAÇÃO DO GRAU DE DIMINUIÇÃO. 
JUÍZO DISCRICIONÁRIO DO JULGADOR. LIMITES. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL, 
COM PREPONDERÂNCIA DA NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA, PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL DO 
AGENTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. DESCABIMENTO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. QUANTIDADE E 
QUALIDADE DA DROGA. REGIME INICIAL FECHADO. 
DESCABIMENTO. CRIME PRATICADO APÓS A EDIÇÃO DA LEI N.º 
11.464/2007. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA 
SUPREMA CORTE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 33 
DO CÓDIGO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
4. Após a prolação da decisão ora agravada ocorrida em 25/06/2012, o 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 27/06/2012, ao julgar o HC 
n.º 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 8.072/90, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 11.464/07, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados.

5. Nesses termos, tendo sido mantido o regime prisional inicial fechado 
com base apenas no art. 2.º, § 1.º, da Lei n.º 11.464/2007, tem o Acusado 
direito ao regime aberto de cumprimento da pena, já que condenado à pena 
de 02 (dois) e 06 (seis) meses de reclusão e consideradas favoráveis as 
circunstâncias judiciais,a teor do art. 33, § 2.º, alínea c, do Código Penal.

6. Agravo regimental parcialmente provido para fixar o regime prisional 
aberto, nos termos do art. 33, § 2.º, alínea c, do Código Penal.

(AgRg no AREsp  162.280/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 26/09/2012)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. FIXAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO (ART. 
2º, § 1º, DA LEI N. 8.072/1990). OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL 
FECHADO. AUSÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME CABÍVEL EM RAZÃO 
DA SANÇÃO IMPOSTA. POSSIBILIDADE (SÚMULA 440/STJ).

1. Esta Corte Superior de Justiça e o colendo Supremo Tribunal 
Federal têm reconhecido a possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado para crimes hediondos, por entenderem que a Lei n. 11.464/2007, 
ao permitir a progressão de regime aos crimes hediondos, mas determinar o 
cumprimento da reprimenda no regime inicial fechado, persiste na ofensa 
ao princípio da individualização da pena.

2. A fixação da pena-base no mínimo legal, aliada à ausência de 
fundamentação idônea para a fixação do regime inicial mais rigoroso de 
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cumprimento da pena, autoriza a fixação do regime inicial cabível em razão 
da sanção imposta (Súmula 440/STJ).

3. Ordem concedida.
(HC 198.856/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 21/11/2011)

Em assim sendo, a mera natureza do crime não configura fundamentação 

idônea a justificar a fixação do regime mais gravoso para os condenados pela prática de 

crimes hediondos, haja vista que, para estabelecer o regime prisional, deve o Magistrado 

avaliar o caso concreto de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo art. 33 e parágrafos 

do Código Penal.

Por outro lado, quanto à substituição da pena privativa de liberdade pela 

restritiva de direitos, em 1º de setembro de 2010 o Plenário do Supremo Tribunal Federal se 

pronunciou sobre a matéria no julgamento do HC n.º 97.256, de relatoria do Ministro Carlos 

Ayres Britto, ocasião em que prevalecera, por 6 votos a 4, o entendimento no sentido de ser 

inconstitucional o dispositivo da Lei nº 11.343/2006 (aplicado pela Corte de origem) que veda a 

substituição da privativa de liberdade por restritiva de direitos.

E o Senado Federal, no exercício da atribuição que lhe foi conferida pelo art. 

52, inciso X, da Magna Carta, editou, em 15 de fevereiro de 2012, a Resolução nº 05/2012, 

suspendendo a execução do excerto da Lei nº 11.343/06 referente à expressão "vedada a 

conversão em penas restritivas de direitos" - contida no § 4º, do art. 33, declarado 

inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos do supra 

mencionado HC n.º 97.256. Confira-se:

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É suspensa a execução da expressão "vedada a conversão em 

penas restritivas de direitos" do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dessa forma, resta induvidosa a possibilidade de substituição da pena corporal 

por medidas restritivas de direitos para os condenados por tráfico de drogas previsto na Lei n.º 

11.343/06, valendo conferir, a propósito, os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE, EM 
TESE. RESOLUÇÃO N.º 05/2012, DO SENADO FEDERAL. REGIME 
PRISIONAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE, NA HIPÓTESE DE 
COMETIMENTO APÓS A LEI N.º 11.464/2007. MITIGAÇÃO DO 
REGIME PRISIONAL ADMITIDA, ENTRETANTO, QUANDO, 
APLICADA A CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4.º 
DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06, FOR SUBSTITUÍDA A PENA 
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CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA.

1. No caso, o Paciente - preso em flagrante delito, em 30/09/2010, 
com 950g (novecentos e cinquenta gramas) de cocaína - foi condenado às 
penas de 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 195 
dias-multa, como incurso no art. 33, caput e § 4.º, c.c o art. 40, inciso I, 
da Lei n.º 11.343/2006.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n.° 
97.256/RS, Rel. Min. AYRES BRITTO, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade da proibição da conversão da pena privativa de 
liberdade em restritivas de direitos, o que resultou na edição da Resolução 
n.º 05/2012, do Senado Federal, na qual foi suspensa a execução da parte 
final do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006.

(...)
(HC 236.242/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 21/06/2012, DJe 29/06/2012)

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO. PENA BASE MAJORADA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 44 
DA LEI 11.343/06. INCONSTITUCIONALIDADE DO ÓBICE 
DECLARADA PELO PLENÁRIO DO STF. SUSPENSÃO DA 
EXPRESSÃO NORMATIVA CONSTANTE DO § 4º, DO ART. 33, DA 
LEI DE DROGAS PELO SENADO. VIABILIDADE DA CONVERSÃO DA 
PENA CORPORAL EM RESTRITIVA DE DIREITOS. REGIME ABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DA PENA. POSSIBILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE PASSÍVEL DE SER SANADA EM SEDE DE WRIT 
EVIDENCIADA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

(...)
V. O Plenário do STF, em sessão realizada em 1º de setembro de 2010, 

declarou incidentalmente, por maioria de votos, a inconstitucionalidade da 
expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos", constante 
do § 4º do artigo 33, e da expressão "vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos", constante do artigo 44, ambos da Lei 11.343/06.

VI. Edição, pelo Senado Federal, da Resolução n.º 05/2012 - publicado 
no DOU de 16.02.2012 - suspendendo a execução da expressão normativa 
constante do § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343, a qual vedava, in abstrato, a 
conversão em penas restritivas de direitos.

VII. A gravidade genérica e a suposta periculosidade do réu, sem 
respaldo em circunstâncias concretas, máxime quando reconhecida a 
incidência da causa especial de redução de pena trazida pelo § 4º do artigo 
33 da Lei de Drogas em seu patamar máximo, não justifica a vedação ao 
benefício do art. 44 do CP.

VIII. Superado o óbice à percepção de tal benesse por condenados pela 
prática de tráfico de drogas, as condições estabelecidas no art. 44 do 
Estatuto Repressor Penal devem ser sopesadas pelo Julgador, a fim de se 
verificar a possibilidade de conversão da pena corporal em restritiva de 
direitos.

IX. Nas hipóteses em que se verificar a viabilidade da conversão da 
pena privativa de liberdade em medida restritiva de direitos, não há 
impedimento para a fixação do regime inicialmente aberto para o 
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cumprimento da reprimenda, considerando-se que tal conversão visa, 
exatamente, evitar o encarceramento.

X Deve ser determinado ao Juízo das Execuções Penais que proceda à 
verificação da presença dos requisitos objetivos e subjetivos exigidos por 
lei, para a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, adequando o regime prisional, caso necessário.

XI. Ordem parcialmente concedida, nos termos do voto do Relator.
(HC 236.465/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012)

No caso em exame, portanto, em que a negativa de substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como de fixação de regime inicial diverso 

do fechado, baseou-se apenas na vedação legal, de rigor o retorno dos autos à Corte de 

origem, competente pelo exame do acervo fático-probatório dos autos, para que avalie a 

possibilidade de modificação do regime inicial de cumprimento de pena e de substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0278083-5 REsp 1.293.511 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20110222473  20110222473000100  20110222473000200  67040022958

EM MESA JULGADO: 05/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLARICE ACIRIA DREISSIG STRAPASSON
RECORRENTE : PEDRO LUIZ STRAPASSON
ADVOGADO : RODRIGO MASSAROLLO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Incolumidade Pública - Falsificação / Corrupção / 
Adulteração / Alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : CLARICE ACIRIA DREISSIG STRAPASSON
AGRAVADO : PEDRO LUIZ STRAPASSON
ADVOGADO : RODRIGO MASSAROLLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A SextaTurma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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